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CONTRAPONTO

NÃO

Se levarmos em consideração que o 
parlamento nunca foi levado em boa 
conta pela sociedade, com baixos ní-
veis de confiança, então o que aconte-
ce é só confirmação de uma escrita an-
tiga e que não atinge apenas o Brasil, 
mas também a América Latina e alhu-
res. Ressalte-se que a crise parlamen-
tar não é uma crise de sistema ou de 
regime. É uma crise de reputação dos 
integrantes de uma instituição demo-
crática.

A permanência da crise do parla-
mento diante da opinião pública é re-
sultado dos seguintes fatores: a) im-
prensa livre; b) falta de controle demo-
crático da sociedade sobre os repre-
sentantes tanto do ponto de vista das 
organizações quando do eleitor. A im-
prensa livre sempre vai estar atrás de 
notícias sensacionais. O drama é quan-
do a imprensa livre vai ser responsá-
vel ou não. Em política, nem sempre 
tornar pública toda a verdade vai pro-
duzir bons resultados para as institui-
ções democráticas. Não se deseja di-
zer que os acontecimentos em geral 
não devam ser revelados e que não se 
encontre a punição adequada. Só dese-
jamos advertir que na política nem 
mesmo a verdade deve ser tomada em 
absoluto. É claro que preferimos um 
sistema democrático 100% livre de 
meias verdades ou corrupção.

É evidente que sistemas democráti-
cos não podem permitir que quadri-
lhas tomem de assalto o Estado, mal-
versando seus recursos e criando pro-
teção ao crime. Mas não é da política e 
sim da virtualidade do idealismo mo-
ral intentar produzir um sistema abso-
lutamente puro e caso isso não ocorra 
proclamar o fim do mundo. O proble-
ma passa a ser de outra ordem: o quan-
to a sociedade suporta de corrupção 
na política? Quais os mecanismos que 
ela tem a sua disposição para impedir 
a corrupção e/ou punir adequadamen-
te a sua ocorrência, dentro de um ambi-
ente democrático e do Estado de 

Direito? Os processos de corrupção 
rebaixam o desenvolvimento da soci-
edade? O quanto a Sociedade é cor-
rupta? De outro lado, uma visão 
otimista, e de senso comum, 
desse processo diria que a 
revelação da corrupção 
atual é peça salutar do 
sistema e que concorre 
para sua melhoria, na 
medida que permite 
mostrar as práticas ilega-
is de indivíduos e provocar 
uma limpeza dentro da institui-
ção.

Isso nos remete ao segundo fator 
das crises de reputação do parlamen-
to, o controle democrático. Esse con-
trole pode ser realizado por organiza-
ções da sociedade civil, por partidos, 

por pessoas, enfim, por quaisquer gru-
pos que integrem nossa sociedade. 
Esse controle pode se dar em geral, tal 

qual a imprensa o realiza, fora de 
canais institucionais própri-

os. Também pode se dar 
por dentro do próprio 
Estado, seja por órgãos 
e pessoas especialmen-
te designados para tal, 
seja por aqueles que in-

corporam a presença de 
organizações políticas e so-

ciais da sociedade civil.  O con-
trole é político, o que implica ter em 
vista a quem interessa controlar e co-
mo controlar. Mesmo as organizações 
e instituições, compostas de indivídu-
os, que exercem a vigilância sobre as 
práticas públicas devem ser vigiadas. 

É o velho Montesquieu, secundado 
por Madison: para evitar a tirania, po-
der deve se antepor ao poder. 

Nesse caso, quem deve controlar o 
controlador? Há mais uma figura no 
contexto democrático: o cida-
dão/eleitor. Em contextos democráti-
cos, é ele quem vai determinar o grau 
de independência política dos contro-
ladores e dos poderes. Para tanto, esse 
cidadão lançará mão de seu voto e de 
sua mobilização em movimentos polí-
ticos para expressar sua preferência e 
sua intensidade de adesão a ela. 
Assim, não se pode falar em desmora-
lização dos indivíduos escolhidos co-
mo representantes no parlamento sem 
falar em desmoralização da sociedade 
que os escolheu. 

A falta de controle do eleitor sobre 
quem ele tornará representante junta-
se às suas preferências por políticos 
tipo “rouba mas faz”, ou “ele é meu 
amigo”, “ele conhece meu nome”,  
“ele me deu um tijolo”, “ele é legal”, 
etc, e conduz à eleição de políticos 
nem sempre comprometidos com li-
nhas de conduta ilibadas. Essas mani-
festações dos eleitores podem não 
apresentar qualidade ou sofisticação 
política, sendo algumas inclusive per-
niciosas, mas são legítimas manifes-
tações de preferências em um ambi-
ente democrático, tanto quanto aque-
las que se orientam por programas po-
líticos, posições ideológicas, etc.

Portanto, não acreditamos que este-
ja ocorrendo uma desmoralização do 
parlamento. Acreditamos na desmo-
ralização de representantes individua-
is. Cabe à imprensa e aos círculos es-
clarecidos da nação demonstrar isso 
perante nossos cidadãos. Para que não 
precisemos sair em defesa da demo-
cracia, mais uma vez. E que se vote 
melhor a cada eleição. E que se parti-
cipe mais a cada momento político, 
com responsabilidade e espírito demo-
crático.
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